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Introducéo

O sistema penitenciario € uma estrutura criada com o objetivo de detenc¢éo e punigdo daqueles que cometerem
delitos. Tendo como objetivo além da puni¢céo a ressocializacao dos encarcerados, porém a realidade encontra se
bem distante do objetivo desse ideal. Destacam-se, como problemas amplamente reconhecidos, a superlotacéo
dos presidios, as condi¢cGes precéarias dos estabelecimentos prisionais e a auséncia de medidas efetivas de
ressocializagdo. Segundo dados estatisticos do SENAPPEN, no primeiro semestre de 2023 O numero total de
custodiados no Brasil é de 644.794 em celas fisicas, um numero alarmante. A ineficiéncia de medidas de
ressocializacdo é um tema de grande relevancia tendo em vista que grande parte dos encarcerados sao
reincidentes.

Obijetivo

Esse resumo tem por objetivo relatar sobre a crise precéaria do sistema penitenciario brasileiro, a crise é
caracterizada por condicdes inadequadas de superlotacéo e falta de ressocializacdo que o sistema enfrenta.

Material e Métodos

As fontes utilizadas para a realizacédo deste trabalho foram obtidas por meio de pesquisas realizadas no Google
Académico, onde foram consultados diversos periddicos académicos relevantes. Além disso, como base legal,
foram utilizados o Codigo Penal e a Lei de Execucdo Penal n° 7.210, de 11 de julho de 1984, que estabelecem
diretrizes importantes para o sistema penitenciario. Essa combinacgdo de fontes foi fundamental para a construcéo
do trabalho, proporcionando uma anélise abrangente, fundamentada e coesa sobre o tema abordado.

Resultados e Discusséo

Este trabalho se objetivou em analisar a ineficacia do Estado no cumprimento da Lei de Execugdo Penal e da
Constituicdo Federal. E de conhecimento geral que a legislacdo ndo vem sendo devidamente cumprida,
especialmente devido a superlotacéo dos estabelecimentos penais. Além disso, observa-se a auséncia de uma
separacao adequada entre crimes de menor e maior potencial ofensivo. Destaca-se também a falta de medidas
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eficazes de ressocializacéo e educacédo para os presos, 0 que compromete o processo de reintegracdo social e a
efetividade do sistema prisional.

Concluséo

Diante deste contexto conclui se que medidas urgentes estruturais para promog¢éao de um ambiente, mais integro e
humanizado. Que sejam fortalecidas as penas alternativas, além de cada vez mais programas de ressocializagdo
gue vise reinsercdo do apenado a sociedade. Com essas melhoras o sistema tende a se tornar um sistema mais
justo, eficiente e humano.
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